TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT
Decisão
Contrato nº 49/2015 – CIA: 0146358-29.2015.8.11.0000
Partes: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e a Empresa Material Forte Incorporadora LTDA.
Conclusão da decisão: “... Com essas considerações, aplico à empresa Material Forte Incorporadora LTDA, com fundamento no art. 87, inciso II, da Lei n. 8.666/93 e Cláusula Quarta do instrumento convocatório e penalidade de multa moratória no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a sanção de impedimento e suspensão de licitar com a administração Pública pelo período de 1 (um) ano. Sem prejuízo da deliberação acima, certifique-se nos autos se houve o pagamento do valor da multa infligida às fls. 611/614-TJMT, pelo Desembargador Paulo da Cunha, à época, Presidente do Tribunal de Justiça. Registre-se a penalidade no banco de qualidade deste Tribunal, após o transito em julgado da ordem sancionatória. Intime-se a contratada para, querendo, interponha recurso, com especial atenção para o prazo delimitado pelo art. 109, inciso I, f, da Lei das Licitações. Não sendo oposto recurso, tampouco efetuado o pagamento voluntário da multa, adotem-se as providências necessárias ao recebimento do valor das penas pecuniárias, inclusive destacando/compensando com o saldo remanescente que a empresa possui com este Tribunal. À Coordenadoria Administrativa para execução da ordem sancionatória. Publique-se. Cumpra-se. Cuiabá, 10 de julho de 2017. Desembargador Rui Ramos Ribeiro – Presidente do Tribunal de Justiça.”.
    Cuiabá, 13 de julho de 2017.

                              Marcia Regina da Silva Santos
Diretora do Departamento Administrativo
Em substituição legal.
